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	PROCESSO
	PROTOCOLO SICCAU N.º 1015269/2019

	INTERRESSADO
	XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

	ASSUNTO
	SUPOSTAS IRREGULARIDADES EM OBRA DE REFORMA


	DELIBERAÇÃO N.º 008/2020 - CED-CAU/DF



A COMISSÃO DE ÉTICA E DISCIPLINA DO CONSELHO DE ARQUITETURA E URBANISMO DO DISTRITO FEDERAL – CED DO CAU/DF reunida por meio virtual, no dia Brasília/DF, no dia 07 de maio de 2020, analisando o processo em epígrafe, e
Considerando que o § 1º, art. 24, da Lei 12.378/2010 dispõe: “O CAU/BR e os CAUs têm como função orientar, disciplinar e fiscalizar o exercício da profissão de arquitetura e urbanismo, zelar pela fiel observância dos princípios de ética e disciplina da classe em todo o território nacional, bem como pugnar pelo aperfeiçoamento do exercício da arquitetura e urbanismo”;
Trata, o presente processo, de denúncia apresentada pelo Senhor XXXXXXXXXXXXXXX, em desfavor da arquiteta e urbanista XXXXXXXXXXXXXXX, por suposto cometimento de falta ético-disciplinar referente à prestação de serviço para elaboração de projeto de arquitetura (estudo preliminar, anteprojeto, projeto legal e projeto executivo; RRT nº XXXXXXXX, fl.48) e, posteriormente, para execução da obra (RRT nº XXXXXXXX, fl.49) de residência localizada na XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX;

A denúncia em comento apresenta às folhas 06-09, versão do Contrato de Prestação de Serviços estabelecendo escopo e prazo para as etapas do serviço, seguida de cópia do Termo de Rescisão Contratual entre as partes;
De acordo com relato da denunciante à folha 03, é importante ressaltar os trechos em que declara:

1.“No dia 05 de maio de 2018, assinei um contrato de projetos com a suposta Arquiteta [...] Tempos depois foi verificado que o registro não era dela, e que a mesma nem era formada na época”;

2.“[...] decidi contratar a empresa XXXXXXXXXXXXXXX, para executar a obra [...] se tornando (XXXXXXXXXXXXXXX) responsável técnica pela obra”; e

3.”[...] a arquiteta não demonstrou interesse em resolver as pendências na Central de Aprovação de Projetos – CAP”. 
Verifica-se que no Contrato de Prestação de Serviços celebrado em 05/05/2018, a denunciada se apresenta como profissional arquiteta, indicando registro CAU nº XXXXXXXXXX. Após conferência nos serviços de informação profissional, verificou-se que a mesma obteve registro neste Conselho tão somente em 17/08/2018, 104 dias após ter firmado o compromisso profissional;
Necessário mencionar que o registro informado está vinculado à arquiteta e urbanista XXXXXXXXXXXXXXX (fl.46), configurando, em um primeiro momento, indício de desconformidade relacionada ao exercício profissional, sob forma da prática do acobertamento, caracterizado pela assunção de responsabilidade técnica por atividade fiscalizada pelo CAU executada por outro profissional ou por leigo;
Ainda, quanto ao registro de responsabilidade técnica pelo projeto de arquitetura, consta do SICCAU referência do RRT nº XXXXXXXXXXX, categoria INICIAL (fl.48) emitido em 14/02/2019, 285 dias após ter firmado o compromisso profissional. Ressalto que não consta dos autos comprovantes de pagamentos ou termos de conclusão de etapa de projeto, sendo considerado para esta fase de admissibilidade e consequente manifestação os marcos legais declarados e aqueles constantes das versões dos documentos apresentados;

Quanto ao fato relacionado ao licenciamento da unidade residencial (projeto legal) pela Central de Aprovação de Projetos – CAP, unidade responsável da Secretaria de Estado de Desenvolvimento e Habitação, ante a inexistência de informações relacionadas ao processo administrativo instaurado, não foi possível verificar dados oficiais que comprovem o alegado “desinteresse” da profissional em solucionar a pendência no âmbito do Governo do Distrito Federal;

Entretanto, conforme disposição expressa no artigo 15, do Código de Obras e Edificações do DF, Lei nº 6.138/2018, constitui responsabilidade do proprietário do lote […] III - iniciar as obras somente após a emissão da licença de obras […];

Com base no teor da denúncia, nas evidências anexadas aos autos e no Relatório de Instrução (fl.51), restou configurado indício do cometimento de falta ético-disciplinar por parte da arquiteta e urbanista XXXXXXXXXXXXXXX, com fulcro no artigo 18, IX, X e XII, da Lei nº 12.378/2010, combinado com os itens 3.1.1, 3.2.1, 3.2.7, 3.2.9, 3.2.11 e 3.2.12 do Código de Ética e Disciplina do CAU/BR;

Considerando o relato e o voto do conselheiro relator, João Eduardo Martins Dantas (fls. 53-54);
 DELIBEROU:
Por aprovar o relato e voto do conselheiro relator:

1 - Pela ADMISSIBILIDADE da denúncia por haver indícios de cometimento de falta ético-disciplinar por parte da arquiteta e urbanista XXXXXXXXXXXXXXX, por ofensa ao artigo 18, IX, X e XII, da Lei nº 12.378/2010, combinado com os itens 3.1.1, 3.2.1, 3.2.7, 3.2.9, 3.2.11 e 3.2.12 do Código de Ética e Disciplina para Arquitetos e Urbanistas do CAU/BR;
2 – Por informar a Secretaria de Estado de Proteção da Ordem Urbanística do Distrito Federal - DF LEGAL quanto ao teor deste relatório, para providências que couberem no âmbito de suas atribuições.
Com 4 votos favoráveis, 0 voto contrário e 0 abstenção.
Brasília/DF, 07 de maio de 2020.
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